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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : AUTO POSTO ESCALADA LTDA 
ADVOGADO : GILBERTO DE JESUS DA ROCHA BENTO JUNIOR  - SP170162 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
de que a agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada que 
aplicaram entendimento tanto desta Corte quanto do STF no sentido da legalidade do 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o 
Riscos Ambientais do Trabalho – RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - 
SAT), eis que o art. 22, II da Lei nº 8.212/1991 define satisfatoriamente todos os 
elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida, e o fato de a lei 
deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade 
preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio 
da legalidade genérica, o que impossibilitou o conhecimento do agravo interno em 
razão da incidência da Súmula nº 182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".
2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado. 
Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua rejeição.
3. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.  
Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : AUTO POSTO ESCALADA LTDA 
ADVOGADO : GILBERTO DE JESUS DA ROCHA BENTO JUNIOR  - SP170162 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração manejados por AUTO POSTO ESCALADA LTDA em 

face de acórdão proferido por esta Segunda Turma resumido da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
Nº 182 DO STJ.
1. Da análise da petição de agravo interno de fls. 440-448 e-STJ, verifica-se que a 
agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada que aplicaram 
entendimento tanto desta Corte quanto do STF no sentido da legalidade do 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 
contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho – RAT (antigo Seguro de 
Acidentes de Trabalho - SAT), eis que o art. 22, II da Lei nº 8.212/1991 define 
satisfatoriamente todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação 
tributária válida, e o fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos 
conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não 
implica ofensa ao princípio da legalidade genérica. 
2. Dessa forma, não é possível conhecer do presente agravo interno, haja vista a 
incidência da Súmula nº 182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada".
3. Agravo interno não conhecido.

A embargante alega omissão no que tange ao argumento de que a matéria discutida nos 

autos seria eminentemente constitucional a desafiar recurso extraordinário na forma do art. 102, 

III, da Constituição Federal. Reitera o argumento no sentido de que é cediço o entendimento 

jurisprudencial desta colenda Corte Superior que a alegada ofensa ao artigo 97, do Código 

Tributário Nacional, é interpretada como matéria de cunho constitucional, pois apenas reproduz o 

princípio da legalidade estrita, esculpido pelo artigo 150, inciso I, da Carta Magna.

Requer o acolhimento dos aclaratórios para sanar o vício apontado.

Sem impugnação. É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. CARÁTER INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido 
de que a agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada que 
aplicaram entendimento tanto desta Corte quanto do STF no sentido da legalidade do 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o 
Riscos Ambientais do Trabalho – RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - 
SAT), eis que o art. 22, II da Lei nº 8.212/1991 define satisfatoriamente todos os 
elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida, e o fato de a lei 
deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade 
preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio 
da legalidade genérica, o que impossibilitou o conhecimento do agravo interno em 
razão da incidência da Súmula nº 182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".
2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado. 
Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua rejeição.
3. Embargos de declaração rejeitados.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

O acórdão embargado se manifestou de forma clara e fundamentada no sentido de que 

a agravante não impugnou os fundamentos da decisão agravada que aplicaram entendimento 

tanto desta Corte quanto do STF no sentido da legalidade do enquadramento, por decreto, das 

atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins 
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de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho – RAT (antigo Seguro de 

Acidentes de Trabalho - SAT), eis que o art. 22, II da Lei nº 8.212/1991 define satisfatoriamente 

todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida, e o fato de a lei deixar 

para o regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de 

risco leve, médio e grave", não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, o que 

impossibilitou o conhecimento do agravo interno em razão da incidência da Súmula nº 182 do STJ, 

in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 

somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. É cediço que a motivação 

contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 1.022 do CPC/2015.

Desta forma, indubitável que o aresto ora atacado abordou todos os pontos necessários 

à composição da lide, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, 

encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o entendimento 

adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, 

impõe-se a sua rejeição.

Pelas razões expostas, REJEITO os aclaratórios. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2018/0040434-2 REsp 1.725.993 / SP

Números Origem:  00015276420014036100  15276420014036100  200161000015276

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AUTO POSTO ESCALADA LTDA 
ADVOGADO : GILBERTO DE JESUS DA ROCHA BENTO JUNIOR  - SP170162 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AUTO POSTO ESCALADA LTDA 
ADVOGADO : GILBERTO DE JESUS DA ROCHA BENTO JUNIOR  - SP170162 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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